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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0550/25. 
 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Thammy Miranda, que estabelece 
a obrigatoriedade de realização do teste de Glicemia Capilar nas triagens de todos os 
atendimentos de urgência e emergência nos hospitais, prontos-socorros e nas Unidades 
Básicas de Saúde do Município de São Paulo.  
 
A Justificativa enfatiza a necessidade da medida ressaltando que o teste proposto tem por 
objetivo promover o encaminhamento rápido de avaliação de casos suspeitos de diabetes 
para avaliação médica e exames complementares, viabilizando intervenções precoces e 
reduzindo possíveis complicações clínicas que muitas vezes levam à morte do paciente. 
 
A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação.  
 
Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe 
a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 
 
Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. atualizada 
por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, 
mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 
reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe 
do local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das 
secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização 
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do 
Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de 
sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 
suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à 
Câmara, na forma regimental” (p. 633 – grifos acrescentados).   
 
De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa do Poder Executivo deve 
ser interpretado restritivamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, 
Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 
 
Em seu aspecto material, o projeto encontra consonância com os mandamentos da Carta 
Magna e da Lei Orgânica do Município, que dispõem nos artigos 196 e 215, respectivamente, 
sobre o dever do Estado no que tange à saúde pública. 
 
Com efeito, o programa proposto harmoniza-se com a Constituição Federal, segundo a qual 
podem legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, 
o Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, 
dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, inciso XII, c/c art. 30, incisos I e II, 
da Constituição Federal). 
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Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública. 
 
Nesse sentido, bastante elucidativo os acórdãos exarados pelo E. Tribunal de Justiça de São 
Paulo, cujas ementas e razões de decidir reproduzimos abaixo: 
 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 3.774, de 11 de maio de 
2020, do Município de Tietê, que “institui no âmbito do Município de Tietê, o 
Programa de Apoio às Pessoas com Doença de Alzheimer e Outras Demências e 
aos seus familiares e dá outras providências” - Alegação de vício de iniciativa e 
ofensa ao princípio da separação dos Poderes - Reconhecimento parcial - Rol de 
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual - Norma de conteúdo 
programático - Inconstitucionalidade, contudo, dos incisos V, VI, VII, VIII e IX, do 
art. 2º, e art. 3º da Lei nº 3.774/2020 -Dispositivos que impõem obrigações à 
Administração Pública, em clara ofensa ao princípio da reserva da Administração 
- Afronta aos artigos 5º, 47 e 144 da Carta Bandeirante. Pedido parcialmente 
procedente. (TJSP, ADI nº 2133498-66.2020.8.26.0000, j. 10/02/21, grifos 
acrescentados)   
 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
 
I. Caso em Exame: Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito 
Municipal de Birigui contra a Lei Municipal nº 7.430/2024, que autoriza o 
fornecimento gratuito de sensores e aparelhos para monitoramento de glicemia 
de pessoas com diabetes pela rede pública municipal de saúde. Alega-se violação 
à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo e aos princípios 
constitucionais. 
II. Questão em Discussão: A questão em discussão consiste em determinar se a 
Lei Municipal nº 7.430/2024 viola a competência privativa do Poder Executivo e 
os princípios constitucionais, ao autorizar despesas sem a devida iniciativa do 
Executivo. 
III. Razões de Decidir: A lei impugnada não interfere nas atribuições reservadas 
ao Poder Executivo, pois institui política pública sem detalhar a execução 
administrativa, conforme precedente do STF e do Tribunal de Justiça de São 
Paulo.  
No entanto, os artigos 2º e 3º da lei, que autorizam a abertura de crédito 
orçamentário, violam a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para 
propor alterações na lei orçamentária.  
IV. Dispositivo e Tese: Pedido julgado parcialmente procedente, declarando 
inconstitucionais o artigo 2º da Lei Municipal nº 7.430/2024. 
Tese de julgamento: 1. As leis municipais podem instituir políticas públicas sem 
invadir a competência do Executivo, desde que não detalhem a execução 
administrativa. 
Legislação Citada:  
CF/1988, arts. 2º, 23, II, 24, XIV, 30, I e II, 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", 84, II, 196, 
197, 198, caput, 200, II ; 
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Constituição do Estado de São Paulo, arts. 5º, 24, § 2º, 47, II, XI, XIV, 144, 174, 
III, 176, V, 219, parágrafo único, “1”, 220, caput e § 1º, 222, III, 223, II, “ e”, 277, 
caput. 
Jurisprudência Citada: 
STF, ARE nº 878.911/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 30.09.2016; 
STF, ADI nº 4.723, Rel. Min. Edson Fachin, j. 22.06.2020; 
STF, ADI nº 7.149, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 26.09.2022; 
STF, ADI nº 4.052/SP, Rel. Min. Rosa Weber, j. 04.07.2022. 

 
Assim, no âmbito da competência desta Comissão, não há como deixar de reconhecer a 
viabilidade jurídica da propositura, cabendo a análise do mérito e dos aspectos orçamentários 
e financeiros às Comissões competentes.  
 
Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 
 
Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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